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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 063/2024 

 
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE BEM IMÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRAM, A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA E O SRA. MARIA LIONARDO 
FERREIRA DA SILVA 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 44.925.279/0001-90, 
com sede na Rua Simão de Oliveira, nº 150, em Flora Rica/SP, neste 
ato representada pelo Prefeito em Exercício, Sr. Fabio Luiz Florentino 
de Faria, residente e domiciliado em Flora Rica, Estado de São Paulo, 
portador do RG n.º 25.505.596-X, e CPF n.º 204.514.818-10, doravante 
denominada LOCATÁRIA e o Sra. Maria Lionardo Ferreira da Silva, 
pessoa física, brasileira, portadora do RG nº. 14.654.216-77 SSP/SP e 
do CPF nº. 102.979.688-23, residente e domiciliada na Avenida Dr. 
João Veloso, nº 54 (Fundos), na cidade de Flora Rica, Estado de São 
Paulo, denominado LOCADOR(A), tendo em vista o que consta no 
Processo nº 103/2024 e em observância às disposições da Lei nº 8.245, 
de 18 de outubro de 1991 e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Inexigibilidade nº 015/2024, mediante as 
cláusulas e condições seguir enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E ENTREGA DO IMÓVEL 
 
1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no endereço Avenida 
Dr. João Veloso, nº 274, bairro Centro, no Município de Flora Rica, para a funcionamento do 
Banco do Povo Paulista. 
 
1.2. Feito a entrega das chaves do imóvel a locatária, poderá ela ocupar o mesmo a partir do dia 
01/01/2025, iniciando-se a partir daí o período locatício.  
 
1.3. O presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a respeitá-lo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 
 
2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V da Lei nº 
14.133, de 2021, o qual autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação quando 
restar comprovado que o imóvel é o único apto a atender as necessidades da Administração 
Pública. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 
 
3.1. O LOCADOR obriga-se a: 
 

3.1.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste 
contrato, e cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91; 
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3.1.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade 

da locação; 
 
3.1.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes 

sempre que for solicitado pelo LOCATÁRIO; 
 
3.1.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas 

de obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel; 
 
3.1.5. Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto 

deste instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar 
a condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação; 

 
3.1.6. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas 

pelo LOCATÁRIO; 
 
3.1.7. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO; 
 
3.1.8. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de 

compra ao LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio; 
 
3.1.9. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em 

estrita observância às especificações contidas na avaliação; 
 
3.1.10. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
 
3.1.11. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
 
3.1.12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
 
3.1.13. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da 

realização da vistoria; 
 
3.1.14. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas; 
 
3.1.15. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, 

nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
 
3.1.16. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e 

taxas, incidentes sobre o imóvel; 
 
3.1.17. Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a incêndio, 

bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada); 
 
3.1.18 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 

(habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo 
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licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a Administração Pública, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual; 

 
3.1.19. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, 

inclusive com a apresentação da documentação correspondente; 
 
3.1.20. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os 

mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso; 
 
3.1.21. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro 

serão por conta do LOCADOR. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO 
 
4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a: 
 

4.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste 
Termo de Contrato; 
 

4.1.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a 
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

 
4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de 

verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais 
defeitos existentes; 

 
4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme 

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e 
deteriorações decorrentes do uso normal; 
 

4.1.5. Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, 
bem como as eventuais turbações de terceiros; 
 

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo 
assegurado ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos 
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 
 

4.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 
 
 4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e 
por escrito do LOCADOR, salvo as adaptações consideradas convenientes ao desempenho das 
suas atividades; 
  
 4.1.9. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e 
água e esgoto; 
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4.1.10. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante 

prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, 
na hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991; 

 
 4.1.11. O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 

 
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo 
LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o 
exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 
578 do Código Civil. 
 

5.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não 
autorizadas pelo LOCADOR, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou 
retenção, na forma do art. 35 da Lei nº 8.245/91. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 
 
6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ 1.150,00 (um mil, cento e cinquenta reais), perfazendo 
o valor total de R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais) pelo período de 24 (vinte e 
quatro) meses. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à ocupação do 
imóvel, ficando obrigado(a) o(a) LOCADOR(A) à emissão do respectivo recibo de pagamento. 
 
7.2. O Pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
LOCADOR(A) ou na Tesouraria da Prefeitura. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE 
 
8.1. O prazo de vigência do presente instrumento será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da 
data de início da vigência do contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que as condições, a necessidade e os preços permaneçam 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 
14.1333/2021. 
 
8.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado a 
partir da data de início da vigência do contrato, em 01/01/2025. 
 
8.3. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
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8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8.5. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a LOCATARIA pagará 
o LOCADOR a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 
 
8.6. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 
definitivos. 
 
8.7. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer 
forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser 
determinados pela legislação então em vigor. 
 
8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
8.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes da elaboração e cumprimento do presente Contrato de Locação 
correrão a cargo da seguinte dotação orçamentária: 

 
Estrutura Orçamentária 02.02.01 – SETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

Funcional-Programática 
04.122.0005.2006 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS 

Ficha 35 
Categoria Econômica 3.3.90.36 

Fonte de Recursos 01 

 
1. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
10.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por um representante da 
LOCATÁRIA, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução. 
 

2. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

“Prefeito Rolando Emboava da Costa”  
Rua Simão de Oliveira, 150 – Centro – CEP. 17.870-000 

CNPJ. 44.925.279/0001-90 
E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a LOCADORA 
quando:  
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
 
I) Advertência, quando a LOCADORA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  
IV) Multa:  

 (1) moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

 (2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto;  

  
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à LOCATÁRIA (art. 156, §9º)  
 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º).  
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  
 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela LOCATÁRIA à LOCADORA, além da perda desse valor, 
a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

  
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  

  
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à LOCADORA, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

  
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)  
 
12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 

3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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     13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

     13.3.3. Indenizações e multas 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato reger-se-ão 
pelas disposições contidas na Lei n° 8.245, de 1991, e na Lei 14.133, de 2021, subsidiariamente, 
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais, que fazem 
parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições. 
 

4. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 
15.1. Incumbirá à LOCATÁRIA providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

5. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Pacaembu/SP, com recusa expressa de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais celeumas que advenham da 
execução do presente contrato;  
 
16.2 E por estarem justos e contratados, LOCATÁRIA E LOCADORA, mutuamente assinam o 
presente instrumento contratual, em quatro vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na 
presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
 

 
 

Flora Rica/SP, 30 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Flora Rica 

Fabio Luiz Florentino De Faria 
Prefeito em Exercício 

LOCATÁRIA 
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___________________________________________ 
Maria Lionardo Ferreira da Silva 

LOCADOR(A) 
 

TESTEMUNHAS: 
  

Nome:______________________________     

RG. n.º:_____________________ 

Nome:______________________________         

RG. n.º:_____________________ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Locação de imóvel situado no endereço Avenida Dr. João Veloso, nº 274, bairro Centro, 
no Município de Flora Rica, para a funcionamento do Banco do Povo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 
VR UNIT / 
MÊS (R$) 

VR TOTAL 
(R$) 

1 

Locação de imóvel situado no endereço Avenida 
Dr. João Veloso, nº 274, bairro Centro, no 
Município de Flora Rica, para a funcionamento do 
Banco do Povo Paulista  

Mês 24 1.150,00 27.600,00 

VALOR TOTAL (R$) 27.600,00 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A localização escolhida para o funcionamento do Banco do Povo é estratégica por sua 
proximidade com o público-alvo, fácil acesso e integração com o comércio local. O imóvel 
oferece infraestrutura adequada, segurança e custo competitivo, fatores essenciais para garantir 
um atendimento eficiente e confortável. 

 
2.2. Além disso, a posição central do imóvel potencializa o impacto social, facilitando a inclusão 
financeira e o desenvolvimento econômico do município. Essa escolha reflete o compromisso do 
Banco do Povo com a acessibilidade e a promoção de benefícios diretos à comunidade. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1. A solução para a locação do imóvel para o Banco do Povo envolve a escolha de um espaço 
estrategicamente localizado, com fácil acesso ao público-alvo e infraestrutura adequada para o 
atendimento eficiente. O imóvel deve atender às normas de acessibilidade, oferecer segurança, 
instalações em bom estado e capacidade para acomodar áreas administrativas e de atendimento. 
Além disso, a localização deve favorecer o impacto social e econômico, promovendo inclusão 
financeira e desenvolvimento local, com custo-benefício competitivo e manutenção adequada ao 
longo do contrato. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74, inciso V da Lei 
nº 14.133, de 2021, o qual autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação 
quando restar comprovado que o imóvel é o único apto a atender as necessidades da 
Administração Pública. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR 
 
5.1.1. O LOCADOR obriga-se a: 
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a) Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste 
contrato, e cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 
8.245/91; 

b)  Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da 
locação; 

c)  Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes 
sempre que for solicitado pelo LOCATÁRIO; 

d) Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de 
obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do 
imóvel; 

e) Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste 
instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam 
alterar a condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação; 

f) Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas 
pelo LOCATÁRIO; 

g) Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO; 
h) No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de 

compra ao LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio; 
i) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em 

estrita observância às especificações contidas na avaliação; 
j) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
k) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
l) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
m) Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da 

realização da vistoria; 
n) Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas; 
 
o) Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas 

compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 
p) Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, 

incidentes sobre o imóvel; 
q) Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a incêndio, bem 

como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada); 
 
r) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo 
licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a 
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por 
descumprimento de cláusula contratual; 

s) Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive 
com a apresentação da documentação correspondente; 

t) Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os 
mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso; 

u) As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro 
serão por conta do LOCADOR. 

 
5.2. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO 
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5.2.1.  O LOCATÁRIO obriga-se a: 
 

a) Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste Termo 
de Contrato; 

b) Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a 
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse; 

c) Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de verificação 
minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais 
defeitos existentes; 

d) Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme 
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os 
desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 

e) Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, 
bem como as eventuais turbações de terceiros; 

f) Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, sendo 
assegurado ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os 
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.245, de 1991; 

g) Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, 
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados; 

h) Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e 
por escrito do LOCADOR, salvo as adaptações consideradas convenientes ao 
desempenho das suas atividades; 

i) Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se houver) e 
água e esgoto; 

j) Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante 
prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado 
por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991; 

k) O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de 
Contrato. 
 

5.3. DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO 
 

5.3.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas 
pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o 
exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de 1991, e o artigo 
578 do Código Civil. 
 

5.3.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não 
autorizadas pelo LOCADOR, serão indenizáveis mediante desconto mensal no aluguel ou 
retenção, na forma do art. 35 da Lei nº 8.245/91. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, conforme Portaria de Nomeação nº 62/2024, 
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anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 
6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
7.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 

ocupação do imóvel, ficando obrigado(a) o(a) LOCADOR(A) à emissão do respectivo recibo de 
pagamento. 

 
7.2. O Pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

LOCADOR(A) ou na Tesouraria da Prefeitura. 
 
7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
8.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as que 

seguem: 
 
a) Cópia Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)  
b) Cópia RG 
c) Cópia do comprovante de residência 
d) Comprovação de propriedade do Imóvel - Certidão de matrícula do imóvel 

atualizada, com registro em nome do(a) proprietário (a) do imóvel a ser locado, que 
deve estar em nome do contratado. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O custo estimado da contratação será de R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos 

reais) pelo período de 24 (vinte e quatro meses), sendo o valor mensal de R$ 1.150,00 (um mil, 
cento e cinquenta reais). 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA-SP  
CONTRATADO: MARIA LIONARDO FERREIRA DA SILVA 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 063/2024 
 
OBJETO: Locação do imóvel localizado na Avenida Dr. João Veloso, nº 274, neste Município, 
para a instalação do Banco do Povo Paulista. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 

 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 

 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 
anexa(s); 

 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 
LOCAL e DATA: Flora Rica, 30 de dezembro de 2024 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Fabio Luiz Florentino de Faria 
Cargo: Prefeito em Exercício 
CPF: 204.514.818-10 
 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Fabio Luiz Florentino de Faria 
Cargo: Prefeito em Exercício 
CPF: 204.514.818-10 
Assinatura: _______________________ 
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Fabio Luiz Florentino de Faria 
Cargo: Prefeito em Exercício 
CPF: 204.514.818-10 
Assinatura: ________________________ 
 
 
Pela contratada: 
Nome: Maria Lionardo Ferreira da Silva 
CPF: 102.979.688-23 
Assinatura: _________________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Fabio Luiz Florentino de Faria 
Cargo: Prefeito em Exercício 
CPF: 204.514.818-10 
Assinatura: _________________________ 
 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: Fernando Emboaba da Costa 
Cargo: Secretário de Administração Municipal 
CPF: 171.457.958-17 
Assinatura: ___________________________ 
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DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Processo Licitatório 
Nome: Thiago Luiz Pigari  
Cargo: Agente de Contratação 
CPF: 230.999.478-22 
Assinatura: ____________________ 
 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  
da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 
hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 
arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Flora Rica. 
CNPJ Nº: 44.925.279/0001-90 
CONTRATADA: Maria Lionardo Ferreira da Silva 
CPF Nº: 102.979.688-23 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 063/2024 
DATA DA ASSINATURA: 30/12/2024 
VIGÊNCIA: 24 meses contados a partir de 01/01/2025 
OBJETO: Locação do imóvel localizado na Avenida Dr. João Veloso, nº 274, neste Município, 
para a instalação do Banco do Povo Paulista 
 
VALOR: R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais) 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 

Flora Rica/SP, 30 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

_________________________________ 
Fabio Luiz Florentino de Faria 

Prefeito em Exercício de Flora Rica 
E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br 

LOCATÁRIA 
 
 
 
 

_______________________________ 
Maria Lionardo Ferreira da Silva 

LOCADORA 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 


